CONTRATAÇÕES DE ORGANIZAÇÕES CIVIS DE SAÚDE E PROFISSIONAIS DE SAÚDE AUTÔNOMOS

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO - CREDENCIAMENTO

LISTA DE VERIFICAÇÃO
Sequência de atos necessária e insuscetível de alteração ou supressão, que deve ser observada na instrução de cada processo de contratação direta, com base nos artigos indicados da Lei n° 8.666/93.
Processo nº: ________________________________________________________
	ATOS ADMINISTRATIVOS E DOCUMENTOS A SEREM VERIFICADOS 
	SIM / NÃO 
	FOLHA
	OBS.

	1. Abertura de processo administrativo devidamente autuado, protocolado e numerado (art. 38, caput, da Lei nº 8.666/93 e arts. 3° a 14 da Portaria Normativa/MD nº 1.243, de 21.09.06)?
	 
	 
	 

	2. Consta a solicitação/requisição dos serviços necessários à OM para prestar os serviços médico-hospitalares ou complementar os serviços especializados de suas organizações militares de saúde, elaborada pelo agente ou setor competente (art. 20, Decreto 92.512, de 1986)? Acórdão 254/2004-Segunda Câmara-TCU
	 
	 
	 

	3. A autoridade competente justificou a necessidade do objeto da contratação direta e reconheceu a inexigibilidade de licitação (art. 26, caput, Lei n° 8.666/93 e art. 2º, caput, e parágrafo único, VII, da Lei nº 9.784/99)?
	 
	 
	 

	3.1 A justificativa contempla a caracterização da situação de inexigibilidade de licitação (art. 25, Lei 8.666/93), com os elementos necessários à sua configuração (art. 26, caput, e parágrafo 1°, I, Lei n° 8.666/93)?
	 
	 
	 

	4. Há Projeto Básico (arts. 6°, IX, 7°, § 2°, I, e § 9°, Lei 8.666/93)?
	 
	 
	 

	4.1. Foram definidos todos os preços para as contratações pretendidas?
	
	
	

	5. Consta a aprovação motivada do Projeto Básico pela autoridade competente (art. 7º, § 2º, I da Lei nº 8.666/93)?
	 
	 
	 

	6. Há previsão de recursos orçamentários, com indicação das respectivas rubricas (arts. 7º, § 2º, III, e 38, caput, da Lei nº 8.666/93)?
	
	
	

	7. Foi designada Comissão de Credenciamento?
	
	
	

	8. Juntada minuta de credenciamento de OCS ou PSA com os respectivos anexos  (art. 40 da Lei nº 8.666/93)?
8.1      Constituem anexos do edital:
(a)     termo de referência;
(b)     termo de contrato.
	
	
	

	9. Foi feita análise pelo setor técnico competente, se necessário (Diretoria de Saúde ou órgão/setor que tenha por ela recebido delegação para análise do edital de credenciamento) dos respectivos Comandos Militares?
	
	
	

	10. Consta manifestação da Advocacia-Geral da União aprovando as respectivas minutas (art. 38, inciso VI e parágrafo único, da Lei nº 8.666/93)?
	
	
	

	11. Foi feita a comunicação à autoridade superior, no prazo de três dias, do ato que reconhece a situação de inexigibilidade, para ratificação e publicação na imprensa oficial, no prazo de cinco dias (art. 26 da Lei nº 8.666/93).
	
	
	

	12. Consta nos autos a publicação da Inexigibilidade de licitação para contratação dos serviços médico-hospitalares, com fundamento no art. 25, caput, da Lei 8.666. de 1993 (art.26, Lei 8.666/93)
	
	
	

	13. Existe versão final do edital de credenciamento, contendo as alterações sugeridas pela assessoria técnica e jurídica, ou a justificativa para que não tenham sido promovidas?
	
	
	

	14. Foram juntadas as comprovações das publicações dos extratos do edital de credenciamento do DOU e em jornal de circulação local?
	 
	 
	 

	
	
	
	

	15. A cada republicação anual do edital, condicionado a inexistência de qualquer alteração de suas condições (principalmente dos preços praticados), foram juntados nos autos principais:

15.1 requisição do setor competente para republicação, informando a inexistência de alterações nas condições das contratações, principalmente nos valores praticados;

15.2 autorização do Gestor para republicação dos extratos do edital de credenciamento em razão inexistência de alterações de novas condições de contratação no DOU e jornal de circulação local

15.3 comprovação da designação da Comissão de Credenciamento

15.4 comprovação das respectivas publicações.  
	
	
	

	
	
	
	

	16. Para cada interessado no credenciamento foi aberto novo processo administrativo nos termos do art. 3° e seguintes da Portaria Normativa-MD 1243/06, apensados aos autos principais de credenciamento (art. 15, combinado com art. 66 Portaria Normativa/MD 1243/06), incluído NUP (Portaria Normativa-MD 1068/05), onde juntados:

16.1 documentos do interessado no credenciado requisitados no edital de credenciamento;

16.2 relatório circunstanciado e objetivo da Comissão de Credenciamento quanto documentação apresentada, inclusive versando sobre a visita técnica, se for o caso, concluindo pela habilitação ou não do interessado;

16.3 aprovação pelo Gestor sobre o credenciamento;

16.4 dotação orçamentária 

16.5 contrato firmado pelas partes.

16.6 publicação do extrato do contrato no DOU.


	
	
	

	
	
	
	

	17. Nas prorrogações de vigência dos contratos com as Organizações Civis de Saúde e Profissionais de Saúde Autônomos, devem ser encaminhados para a assessoria jurídica os autos principais de credenciamento e os autos apensos com os contratos que se pretende a prorrogação, estes instruídos com:

17.1 manifestação do fiscal do contrato sobre a prestação dos serviços e o interesse na prorrogação;

17.2 a manifestação do contratado de prorrogar o ajuste nas mesmas condições por novo período;

17.3 autorização motivada do gestor para prorrogação (art. 57, § 2°, Lei 8.666/93);

17.4 comprovação da regularidade fiscal federal, INSS e FGTS do contratado;

17.4 dotação orçamentária 

17.5 minuta do termo aditivo.
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